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    O TRATAMENTO NORMATIVO DO EMPREGO E A ABORDAGEM DA DOUTRINA CLÁSSICA SOBRE A (DE)FORMAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA


    Neste tópico, será realizada uma breve pesquisa jurídico-dogmática sobre a regulamentação da relação de emprego no Brasil e sobre a formação da classe trabalhadora. Existe uma disputa no âmbito da narrativa da suposta criação dos direitos trabalhistas no Brasil. Assim, objetiva-se demonstrar que a criação do direito do trabalho não foi um presente de Getúlio Vargas, mas uma conquista subalterna das/os trabalhadoras/es. Conquista essa que tanto serve às/aos trabalhadoras/es quanto à manutenção do sistema – pois possui uma função conciliatória.294 Mesmo enfatizando esse fato como uma conquista, tem-se que deixar nítido que, ao ser legislada, a relação de emprego padrão reproduziu os paradigmas de colonialidade.


    Conforme já explicitado, durante o fato colonial, os espanhóis e portugueses recebiam salários, enquanto o colonizado, partícipe da divisão do trabalho na condição de servo ou de escravo não era considerado digno de ser remunerado.295 Para evitar generalizações, destaca-se que algumas concessões foram feitas a mestiças/os e indígenas, que podiam exercer alguns outros ofícios de natureza precária, desde que não fossem de exclusividade do europeu nobre. Nesse sentido, raça e trabalho se articularam e se apresentaram como naturalmente associadas, o que, até os dias atuais, tem sido excepcionalmente bem-sucedido.296


    Retomando-se a invasão dos colonizadores europeus no século XVI até a Lei Áurea – que, em 13 de maio de 1888, declarou formalmente extinta a escravidão –, não havia quase nada no quadro legislativo referente ao trabalho no Brasil e, quando havia, relacionava-se com a garantia de direitos ao tomador dos serviços. A primeira Constituição do Império do Brasil, de 1824, limitou-se a reconhecer a liberdade de trabalho – em um país majoritariamente escravocrata – e a extinguir eventuais corporações de ofício.297


    É preciso desconstruir alguns lugares comuns que permeiam a doutrina clássica trabalhista. Nesse sentido, João Victor Marques da Silva298 estuda a ausência do trabalhador negro nas narrativas sobre o surgimento do direito do trabalho no Brasil, que o invisibilizou e enalteceu o papel do imigrante. Por isso, a importância de se reconhecer a associação entre escravizados e brancos livres pobres – que caracterizou a constituição da classe trabalhadora brasileira.299


    Logo após a abolição – que, como já dito, foi apenas formal –, a doutrina conta que muitos negros libertos foram apartados das atividades produtivas centrais em razão da mão de obra imigrante disponível.300 Relata-se que os imigrantes possuíam contratos nas fazendas de café, tinham acesso a algumas oportunidades para aquisição de terras rurais ou urbanas e exerciam ofícios artesanais. As leituras clássicas informam que aos negros restaram predominantemente atividades precárias e mal remuneradas, a exemplo do serviço doméstico, do comércio ambulante e dos serviços pesados nas fazendas de café (restauração de cercas, estradas e desmatamento).


    Marques da Silva301 reconhece que o escravismo colonial, pelo tempo que durou e pelo relevante número de pessoas que atingiu, constitui-se como uma marca histórica da sociedade brasileira, a qual delimita espaços de poder.


    Ou seja, numa sociedade como a brasileira, marcada por quase quatro séculos de escravidão, não seria possível pensar o surgimento de uma classe trabalhadora assalariada sem levar em conta as lutas de classe – e os valores e referências – que se desenrolaram entre os trabalhadores escravizados e seus senhores, particularmente no período final da vigência da escravidão, quando a luta pela liberdade envolve contingentes cada vez mais significativos de pessoas.302


    A minoria masculina branca no controle do Estado e da sociedade não tinha interesses comuns com os indígenas e as/os negras/os. Segundo Joaze Bernardino-Costa,303 o imaginário era, e, de certa forma, ainda é, formado pelas ideias raciais geradas na Europa, que desumanizavam indígenas e negras/os. Como consequência, elas/es não eram vistas/os como passíveis de proteção e assalariamento. “A colonialidade do poder levava os membros da elite branca a se identificarem com os brancos dominantes da Europa [...]”.304


    Karl Monsma afirma que, durante muito tempo, foi reproduzido o discurso de que a realidade dos negros libertos era essa pois “a escravidão havia lhes deixado sem laços familiares e comunitários fortes e sem disciplina [...]”.305 Esse discurso se baseava nos “[...] estereótipos racistas da época, que retratavam os negros como vagabundos, traiçoeiros e alcoólatras, e os imigrantes europeus como laboriosos e sóbrios”.306


    Observa-se que esse relato não se difere muito do discurso reproduzido na atualidade307 e, conforme argumenta Marques da Silva,308 reforça a ideia de que os sujeitos espoliados pela escravidão seriam despreparados para o trabalho livre e assalariado e ocupariam, de forma inevitável, as margens do progresso capitalista. Nesse sentido, o imigrante europeu foi retratado como o trabalhador compatível com o desenvolvimento econômico industrial.


    Nessa toada, Marques da Silva309 cita a autora Célia Marinho Azevedo,310 que conclui que a abundante historiografia sobre a transição do arcabouço escravocrata para a dita sociedade livre e assalariada silencia-se no que diz respeito à experiência negra no pós-escravidão. Isso faz com que a/o negra/o desapareça da história e do universo da classe trabalhadora no Brasil. O autor cita ainda Raissa Alves311 e sua crítica a respeito do silenciamento da experiência do negro, denotando que a não problematização de suas degradantes vivências no trabalho pós-abolição naturalizou essa condição como inerente às atividades executadas pelas/os negras/os.


    Esses silêncios históricos impediram que o trabalhador nacional escravizado ou liberto aparecesse como protagonista de lutas operárias. Mais uma vez, o europeu (nesse caso o imigrante) foi considerado civilizado e progressista. Diante disso, percebe-se que há necessidade de estudos que corroborem o fato de que a classe trabalhadora brasileira não está vinculada apenas à imigração.


    João Victor Marques da Silva312 e Marcelo Badaró Mattos313 demonstram, em seus estudos, a existência de lutas promovidas pelos escravizados e libertos e discorrem sobre a segunda metade do século XIX e seu histórico de greves (à época denominados “paredes”) e de resistência coletiva tanto no meio urbano314 como em ambientes de trabalho diversos.


    Tudo isso indica que a formação da classe trabalhadora brasileira e da dinâmica societal capitalista no país não se resume à chegada dos imigrantes e sua atuação sindical, como expõe Mattos315 em seu estudo sobre a significativa articulação entre escravizados316e trabalhadores livres. Essa leitura crítica torna nítida uma episteme de silenciamento da mão de obra negra e um paradigma de valorização das pessoas brancas que aportavam no território brasileiro. O corpo do trabalhador negro não é considerado matéria-prima produtiva, mesmo após o fim da escravidão. O paradigma da historiografia atual pode ser caracterizado como um epistemicídio em relação às negras e aos negros que pisaram e sangraram nesta terra. É preciso romper com o silenciamento branco da dogmática tradicional justrabalhista.


    Um exemplo de resistência, que demonstra compreensão de interesses e capacidade de mobilização é a greve negra de 1857317, promovida por escravos e libertos que exerciam trabalho remunerado de rua. A greve foi promovida pelos chamados ganhadores – responsáveis pela circulação de pessoas e coisas nas ladeiras da cidade de Salvador/BA ao longo do século XIX.


    Os ganhadores se insurgiram, paralisaram suas atividades e burlaram diversos pontos da lei que tinha o objetivo de disciplinar o trabalho africano de rua de forma abusiva e estigmatizante. Os denominados ganhadores discordavam da necessidade de terem que arcar com o custo de uma matrícula, de uma chapa de identificação a ser pendurada no pescoço e da exigência de fiador idôneo como requisito para exercerem seu trabalho.


    A Associação Comercial da Bahia, pressionou o governo a tomar as medidas necessárias a favor dos africanos (a maioria deles nagôs, libertos ou escravizados), haja vista os prejuízos causados pela paralização, que poderia colapsar a circulação de bens na cidade. A própria imprensa da época reconheceu a capacidade organizacional dos ganhadores e considerou o movimento uma revolução, capaz de romper com a ordem local.
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    Uma vez desmascarada a questão da mão de obra das negras e dos negros na formação da classe trabalhadora brasileira, percebe-se que também é preciso combater, como o faz Jorge Luiz Souto Maior,318 o discurso de que as leis trabalhistas brasileiras não foram precedidas de lutas, como ocorreu na Europa ocidental. Parte da literatura clássica ainda relata que, no Brasil, o Estado teria se antecipado aos fatos, como se a legislação trabalhista fosse uma dádiva governamental.319 Esse discurso foi utilizado como propaganda no governo de Getúlio Vargas para atrair méritos para a classe política e foi, posteriormente, apropriado pela classe industrial a fim de atacar a legislação trabalhista vinculando-a ao caráter fascista do governo.


    Esses relatos de que os direitos trabalhistas foram uma dádiva governamental não correspondem à realidade, haja vista que as condições de trabalho extremamente precárias geraram inúmeros conflitos e greves (somente no Rio de Janeiro foram catalogadas 106 greves no período de 1890 a 1906;320 em São Paulo, de 1917 a 1920, foram catalogadas 108 greves321), o que demonstra a insurgência e a luta das/os trabalhadoras/res por melhores condições de trabalho. Nada foi dado, tudo foi conquistado com sangue e luta.


    Discursos como esses, e chamados de mitos, reforçam ideias que levam ao conformismo, como se a história tivesse linearidade; encobrem novas possibilidades, pois não consideram os trabalhadores como indivíduos ativos na construção de seus quereres (...) Torna-se importante a ruptura de dogmas como esse e um novo “olhar” sobre os acontecimentos históricos, especialmente relacionados com a construção da legislação trabalhista. (...)Não houve “doação das leis trabalhistas” e o movimento dos trabalhadores não foi passivo diante da sua regulamentação. O trabalhador foi sujeito ativo na construção das normas trabalhistas, e, portanto, do próprio direito do trabalho brasileiro.322


    Além das inúmeras greves registradas no Brasil entre 1900 e 1920, outros fatos relevantes refutam a ideia de que o movimento dos trabalhadores brasileiros era inconsistente e pouco combativo, quais sejam: a criação, pela classe trabalhadora, de uniões, cooperativas, alianças, associações de auxílio e socorro mútuo, bibliotecas, escolas livres, conferências, cursos culturais, sindicatos, congressos, federações regionais operárias e da confederação operária brasileira.323


    Considera-se o dia 15 de novembro de 1889 como marco inicial do período denominado República Velha, sendo que a Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 1891, continuava silente sobre o tema do direito do trabalho. Esse silêncio é ensurdecedor para aquelas e aqueles que vivem do trabalho.


    No que tange à legislação infraconstitucional,324 no ano de 1891, foi editado o decreto n. 1.313, o qual regulamentou o trabalho dos menores empregados nas fábricas da Capital Federal por meio da imposição de limites máximos para a jornada de aprendizes (de 8 a 12 anos); de menores do sexo feminino (de 12 a 15 anos) e de menores do sexo masculino (de 12 a 14 anos). Não obstante a relevância histórica do tema, o âmbito de abrangência do diploma ainda era muito limitado, além do fato de que, em virtude da falta de fiscalização, a referida norma foi pouco efetiva.


    O início da industrialização e os movimentos operários e acadêmicos acerca da questão social fizeram surgir, entre 1888 e 1930, os primeiros diplomas legislativos nacionais regulamentadores do dito trabalho livre. O capitalismo industrial que começou a se desenvolver no país conviveu com um modelo agrário bastante dominante. “O número de 293.673 operários manufatureiros e industriais no Brasil em 1920 é pouco significativo se comparado aos 9.566.840 habitantes economicamente ativos do país, 66,7% dos quais trabalhando no campo”.325


    Note que Marcelo Badaró Mattos sinaliza o peso relativamente pequeno do operariado industrial típico no conjunto da força de trabalho (13,8% da população empregada). Se é assim, por que então uma ênfase a esse operariado, com forte presença de imigrantes, tendo em vista a sua reduzida parcela na composição da classe trabalhadora da época? Não seria tal categoria marginal na classe trabalhadora brasileira de outrora? Onde estariam os trabalhadores negros, senão fora dessa referida classe?326


    Em 1890, havia uma extrema diferenciação da classe trabalhadora no que tange à origem e à etnia, haja vista que, em São Paulo, da população considerada ocupada, os estrangeiros chegavam a 68%, em sua maioria, italianos,327 ressaltando-se, assim, o padrão histórico de poder. Cabe salientar que o próprio termo “ocupado”, que norteia as pesquisas, denota colonialidade, pois o trabalho não remunerado das mulheres no lar e o trabalho informal eram (como ainda são) desconsiderados.


    Monsma alerta para dificuldade de “encontrar fontes permitindo a comparação sistemática das posições de negros e imigrantes nas primeiras décadas depois da abolição final, em função da supressão de informações sobre cor na grande maioria dos dados coletados pelo Estado”.328


    Segadas Vianna afirma que, de 1918 a 1930, o Brasil viveu um período de abstinência legislativa, no que tange às relações de trabalho:


    Do final da guerra até 1930, destacam-se as seguintes leis, direta ou indiretamente relacionadas com os interesses dos trabalhadores: lei n. 4.682, de 24.01.1923, de iniciativa de Eloy Chaves, instituído caixas de aposentadoria e pensões para os ferroviários [...], a lei 4.982, de 23.12.1925, sobre o direito a férias; a lei n. 5.492, de 16.07.1928, sobre a locação de serviços teatrais; o decreto n. 16.027, de 30.04.1923, criando o Conselho Nacional do Trabalho e o decreto n. 17.934, de 12.10.1927, sobre o trabalho de menores.329


    No que tange ao período denominado “Primeira República” (1889 a 1930), destacam-se o decreto 1313, de 17.01.1890, cuja aplicação restringia-se ao Rio de Janeiro, que visava proibir o trabalho de menores de 18 anos nas fábricas; e, em 1903, o decreto 979, que facultava aos profissionais da agricultura e da indústria rural organizarem-se em sindicatos. Pela edição do decreto n. 1.637, de 1907, esse direito foi ampliado para os trabalhadores urbanos, incluindo os profissionais liberais.330 Esse contexto normativo coincidiu com a chegada massiva de trabalhadores imigrantes, vindos principalmente da Itália. Em 1917, foi deflagrada a greve geral de 1917, que apresentava diversas pautas reivindicativas, entre elas, a jornada máxima de oito horas. Essa greve, por diversas vezes, é apagada da história brasileira.


    Em 1916, com a publicação do Código Civil (lei 3.071), as relações de trabalho foram regulamentadas na seção denominada “locação de serviços”. No ano de 1919, destaca-se o decreto n. 3.724 que regulamenta os acidentes de trabalho. Nesse mesmo ano, também foi publicado o decreto n. 4.682, que instituiu a Caixa de Aposentadoria e Pensões para os empregados em empresas de estrada de ferro. Já em 1925, o decreto 4.982 instituiu o direito de férias aos empregados e operários.


    Segundo Luiz Werneck Vianna,331 vários foram os ataques à conquista do descanso remunerado pelos trabalhadores. O autor narra trechos de documentos individuais e elaborados pela associação de empregadores, sendo que alguns deles demonstram a diferenciação realizada no âmbito da própria classe trabalhadora em relação a trabalhos intelectuais e manuais.


    A diferenciação entre trabalho intelectual e manual e a consequente desvalorização do trabalho manual afetam mais diretamente determinados corpos e mesmo que a Consolidação das Leis do Trabalho tenha regulamentado essa questão, proibindo a diferenciação discriminatória, culturalmente ainda se observam as raízes escravistas desse pensamento.


    [...] que fará um trabalhador braçal durante quinze dias de ócio? Ele não tem o culto no lar, como ocorre nos países de climas inóspitos e padrão de vida elevado. Para o nosso proletário, para o geral do nosso povo, o lar é um acampamento sem conforto e sem doçura. O lar não pode prendê-lo e ele procurará matar as suas longas horas de inação nas ruas. A rua provoca com frequência o desabrochar de vícios latentes e não vamos insistir nos perigos que ela representa para o trabalhador inativo, inculto, presa fácil dos instintos subalternos que sempre dormem na alma humana, mas que o trabalho jamais desperta [...].332


    Homens negros e mulheres negras sempre foram considerados fortes para suportar maior nível de desgaste e de exploração física e exerceram predominantemente trabalhos braçais, conforme ensina Lilia Schwarcz e Heloisa Starling: “Numa sociedade escravocrata, todo o trabalho físico e que demandasse esforço era considerado aviltante, e, assim, relegado aos africanos. Por sinal, cor virou uma régua para essa sociedade que a eles vinculava o labor braçal”333. O que corrobora os estudos sobre a colonialidade do poder, os quais constatam que aos negros e aos indígenas – em virtude da inferioridade racial que lhes era atribuída – cabeariam condições subalternas de trabalho. Como já mencionado, essa configuração determinou o que Quijano chama de “geografia social do capitalismo”.334


    No que diz respeito à regulamentação das férias e tantos outros decretos,335 a legislação trabalhista se inicia antes da chegada de Vargas, fruto de movimentos operários e das práticas revolucionárias de natureza anarquista (sem desconsiderar as circunstâncias econômicas e mundiais determinadas pela crise de 1929,336 que intensificaram a regulamentação a fim de fomentar a industrialização interna). Segundo Jorge Luiz Souto Maior, na era Vargas, “o que se fez, em certa medida, foi uma recuperação de várias ideias e projetos legislativos que estavam, há muito, latentes e que haviam sido rechaçados em razão da renitência da oligarquia escravagista, que influenciava, predominantemente a política nacional”.337


    O autor afirma338 que a legislação trabalhista era uma realidade no mundo capitalista e que foi difundida tomando-se como parâmetro a realidade europeia (industrial), haja vista que não havia um capitalismo consolidado no Brasil, e muito do que ocorria estava relacionado ao capitalismo em desenvolvimento nos denominados “países centrais”. Por isso, a importância da devida tradução decolonial que procura evidenciar peculiaridades do lugar de enunciação para demonstrar que há aspectos de desconexão entre o surgimento de determinadas teorias e leis e seu lugar de aplicabilidade na América latina.339


    Nesse sentido vale relembrar que “o problema não é com a universalidade como tal, mas com uma operação da universalidade que [...] não reformula a si mesma em resposta às condições sociais e culturais que inclui em seu escopo de aplicação”.340


    Reconheça-se também, conforme afirmado por Ramatis Jacino, a existência de uma maior exclusão entre as/os trabalhadoras/es negras e negros: “a documentação estudada indica que no interior dessa exclusão generalizada eram os trabalhadores e trabalhadoras negros os mais excluídos, resultado do projeto, então em curso, de branqueamento da classe operária e dos camponeses”.341


    Machado de Assis, em seu conto “Pai contra mãe”, descreve a história de Cândido Neves – caçador de escravos fujões. O personagem branco estava assolado em dívidas; ele e sua família haviam sido despejados da casa onde moravam e sofriam ameaça de perder, para a roda dos enjeitados, o filho recém-nascido. Ocorre que, na noite em que estava a caminho da entrega do filho, pelos becos e ruas do centro do Rio de Janeiro, Cândido encontrou Arminda, a escrava fugida (que estava grávida), e a arrastou pelas ruas até a casa do seu “dono” para obter a recompensa e salvar seu filho. Já Arminda não consegue salvar o seu. O conto evidencia a hierarquização de seres (o homem branco livre, em detrimento da mulher negra escravizada). Lógica cruel que ainda repercute nas relações sociais:


    – Aqui está a fujona, disse Cândido Neves.


    – É ela mesma.


    – Meu senhor!


    – Anda, entra...


    Arminda caiu no corredor. Ali mesmo o senhor da escrava abriu a carteira e tirou os cem mil-réis de gratificação. Cândido Neves guardou as duas notas de cinquenta mil-réis, enquanto o senhor novamente dizia à escrava que entrasse. No chão, onde jazia, levada do medo e da dor, e após algum tempo de luta a escrava abortou.


    O fruto de algum tempo entrou sem vida neste mundo, entre os gemidos da mãe e os gestos de desespero do dono. Cândido Neves viu todo esse espetáculo. Não sabia que horas eram. Quaisquer que fossem, urgia correr à Rua da Ajuda, e foi o que ele fez sem querer conhecer as consequências do desastre.


    Quando lá chegou, viu o farmacêutico sozinho, sem o filho que lhe entregara. Quis esganá-lo. Felizmente, o farmacêutico explicou tudo a tempo; o menino estava lá dentro com a família, e ambos entraram. O pai recebeu o filho com a mesma fúria com que pegara a escrava fujona de há pouco, fúria diversa, naturalmente, fúria de amor. Agradeceu depressa e mal, e saiu às carreiras, não para a Roda dos enjeitados, mas para a casa de empréstimo com o filho e os cem mil-réis de gratificação. Tia Mônica, ouvida a explicação, perdoou a volta do pequeno, uma vez que trazia os cem mil-réis. Disse, é verdade, algumas palavras duras contra a escrava, por causa do aborto, além da fuga. Cândido Neves, beijando o filho, entre lágrimas, verdadeiras, abençoava a fuga e não se lhe dava do aborto.


    – Nem todas as crianças vingam, bateu-lhe o coração.342


    
      [image: ]
    


    Nesse contexto, cabe lembrar o conceito de colonialidade do poder de Quijano, que explica a classificação universal da população em torno da ideia de “raça,”343 ligada à cor da pele. Uma diferenciação que parte de critérios biológicos para tentar justificar – e até naturalizar – a inferioridade de determinados corpos, fenômeno originário da colonização das Américas.


    Esse padrão de poder moderno que impôs, como modo de controle do trabalho, o capitalismo, foi determinante para inferiorização de determinados corpos em relação a outros e passou a classificar a população mundial, produzindo identidades historicamente novas que foram associadas a hierarquias, lugares e papéis sociais correspondentes aos padrões de dominação.344 Tudo isso possibilitou a criação de identidades subalternas e a divisão racial do trabalho, fato indispensável para a expansão e a manutenção do capitalismo mundial.


    De 1930 a 1933, foram editados vários decretos para regular a questão social no Brasil, entre eles o decreto n. 19.443, que criou o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; o decreto 21.175/32 sobre a Carteira de Trabalho; o decreto 21.364/1932, que versava sobre a duração do trabalho na indústria; o decreto 21.396/1932 acerca das comissões mistas de conciliação; o decreto 21.417-A/1932 sobre o trabalho da mulher; o decreto 21.761/32 sobre convenções coletivas de trabalho; o decreto 22.042/1932 acerca do trabalho de menores; o decreto 23.152/1933 que dissertava sobre a limitação da jornada de trabalho dos empregados em casas de diversões e estabelecimentos conexos, e o decreto 23.322/1933 sobre a limitação da jornada de trabalho dos empregados em bancos e casas bancárias. Vale ressaltar, por fim, o decreto n. 21.186, de 1932, que inaugura uma nova fase em virtude da regulamentação em âmbito nacional do horário para o trabalho no comércio – esse decreto fixou o limite de oito horas diárias ou 48 horas semanais, além de um dia de descanso obrigatório.


    A Constituição da República dos Estados Unidos Do Brasil, de 1934, foi pioneira ao tratar da ordem econômica e social, delineando a duração da jornada: oito horas diárias, aplicáveis aos trabalhadores, excluídos os agrícolas. Decidiu-se que os agrícolas seriam objeto de regulamentação posterior e especial.


    Observa-se que, embora o Brasil tenha transitado entre regimes ditatoriais e democráticos – com reflexos mormente nas relações coletivas de trabalho e na liberdade de organização sindical –, no que tange à duração da jornada, não houve alteração significativa nos textos constitucionais que se seguiram (a limitação de jornada esteve prevista nas: Constituição da República dos Estados Unidos Do Brasil de 1934 (art. 121, § 1º, c), de 1937 (art. 137, i), de 1946, (art. 157, V), de 1967 (art. 158, VI) e de 1988 (art. 7º, XIII).345


    A Constituição Brasileira de 1937, ao mesmo tempo que traz, de forma pioneira, menção ao “direito operário” (inciso XVI, art. 16), considera a greve como um recurso antissocial incompatível com os superiores interesses da produção nacional (art. 139). Nesse mesmo ano, no que tange à legislação infraconstitucional, destacam-se os decretos 1.396 e 1.397, que aprovaram as Convenções da Organização Internacional do Trabalho relativas ao trabalho noturno das mulheres e à idade mínima para o trabalho marítimo.


    Em 2 de maio de 1939, é editado o decreto-lei n. 1.237, que organiza a Justiça do Trabalho.346 Segundo Maior,347 a partir de 1942, em face da pressão internacional sobre o governo brasileiro politicamente gerido por uma ditadura, Vargas, que não estava disposto a deixar o poder, utilizou a estratégia de buscar apoio popular. Nesse momento surge o fenômeno conhecido como “trabalhismo”, no contexto do qual intensa propaganda governamental difunde a ideia de que houve uma outorga de direitos trabalhistas. Senão veja-se a fala de Marcondes Filho, que ocupou o cargo de Ministro do Trabalho no período de 29 de dezembro de 1941 a 29 de outubro de 1945, no programa “A Hora do Brasil”:


    [...] Foi uma verdadeira obra de medicina social preventiva que o Presidente Vargas realizou no Brasil, tratando do complexo capital-trabalho, com cuidados tais que nunca assolaram males que pudessem conturbar o ritmo da paz brasileira. [...] Esse prodigioso esforço construtivo exigiu inúmeras leis, muitas das quais com fundo experimental, por não se tratar de uma legislação que vinha acudir exigências, mas atender, por antecipação, realidades pressentidas.348


    Esse discurso tem o efeito perverso de apagar a história de luta e organização dos trabalhadores “ao promover a glorificação do Estado [...] como agente que zela pelos interesses dos trabalhadores, a ideologia do trabalhismo alimentou a reafirmação da incapacidade política das classes trabalhadoras”.349


    Observa-se que esse discurso, o qual difundiu a imagem de Getúlio Vargas como “pai” e idealizador das leis trabalhistas no país, foi útil para a propagação da imagem de que os trabalhadores brasileiros sempre foram passivos, eliminando o seu histórico papel ativo de resistência350, seja durante a empreitada colonial ou após seu fim formal.


    De acordo com seus estudos, Maior351 conclui que a legislação trabalhista apresentava alguns interesses ocultos, quais sejam: conter o sindicalismo revolucionário através da criação de sindicatos oficiais; criar uma docilidade na classe operária, que reforçasse a lógica da gratidão, impregnada na cultura escravagista; difundir o espírito da conciliação e não contrariar os interesses dos agricultores – motivo pelo qual a legislação inicialmente não alcançou o campo.


    Segundo o autor, a legislação carrega o paradoxo de manter o modo de exploração do trabalho ao mesmo tempo que se fundamenta no princípio de que o trabalho humano não é mercadoria, prometendo a melhora das condições econômicas e sociais dos trabalhadores, mas não de todas/os, como se verá ao longo do estudo.


    Nesse contexto, foi publicado o decreto-lei n. 5.452, que aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), sistematizando o tratamento jurídico conferido à relação de emprego e reunindo, organizando, completando decretos, leis e algumas convenções já ratificadas pelo país.352


    A Constituição de 1946 garantiu o direito de greve apesar de, na época, não haver lei que o efetivasse. Por fim, a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 eleva os direitos trabalhistas ao status de direitos fundamentais, fruto da mobilização da classe trabalhadora organizada em movimentos sindicais e políticos.


    Por disposição expressa do decreto-lei n. 5.452, de 1 de maio de 1943, o art. 7º da CLT – que, embora tenha sofrido várias alterações, ainda continua vigente – não se aplicava aos empregados domésticos e aos trabalhadores rurais (entre outros). Senão veja-se trecho da entrevista com a trabalhadora doméstica Laudelina de Campos Melo, fundadora da Associação de Santos, realizada em 1936, que se insurgiu com o fato de que as trabalhadoras domésticas estavam destituídas das leis trabalhistas aprovadas pelo governo de Getúlio Vargas.


    O Getúlio já tinha instituído as leis sindicais e ia haver o primeiro congresso [I Congresso de Trabalhadores, em 1936]. As empregadas domésticas foram destituídas das leis trabalhistas, nós estávamos criando um movimento para ver se conseguia o registro do sindicato... Eu fiquei no Rio uns três ou quatro dias, no terceiro dia eu consegui falar com o secretário do ministro. Fui falar com o ministro, mas não adiantou nada porque não havia possibilidade de enquadramento da classe das empregadas domésticas. Foram destituídas porque não traziam economia para o país. E até hoje eles dizem que as empregadas domésticas não trazem economia para o país.353


    Somente no ano de 1972, foi publicada uma regulamentação para o trabalho doméstico (lei 5.859) e, em 1973, para o trabalho rural (lei n. 5.889). No que tange ao trabalho doméstico, cabe ressaltar a tardia promulgação da Emenda Constitucional nº 72/2013 (PEC das Domésticas)354 e sua posterior regulamentação em 2015. Ainda que essas regulamentações tenham conferido relação de emprego formal aos trabalhadores rurais e às trabalhadoras domésticas, a informalidade ainda se faz presente de forma predominante na realidade de ambos.355


    A lei complementar n. 150, promulgada em junho de 2015, elenca como requisitos para a configuração do vínculo de emprego doméstico o serviço prestado “de forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana” (artigo 1º). Observa-se que a regulamentação tardia é mais rigorosa em relação à/ao doméstica/o, haja vista que contrasta com o requisito da “natureza não eventual”, consagrada no artigo 3º da CLT para as/os trabalhadoras/res urbanas/os. O que indica a subsistência da discriminação dessa categoria no que tange ao tratamento legislativo. Na prática, inúmeras/os trabalhadoras/es são enquadradas/os como “diaristas” e permanecem desprotegidas/os, consideradas/os trabalhadoras/es eventuais.


    Denota-se que certos corpos, ocupantes dessas funções, tardiamente e parcialmente protegidos, são traços de colonialidade presentes na própria regulamentação trabalhista.


    O mito da modernidade, a ser superado, consiste na crença de que a dominação que se exerce sobre o outro é emancipação para o bem do próprio bárbaro que se civiliza, que se desenvolve e se moderniza. [...] ele tem justificado a opressão, o servilismo, a escravização, o não assalariamento ou subassalariamento das populações de origem indígena e africana em países da América Latina, como o Brasil. A título de exemplo, ainda hoje no Brasil, há a prática de famílias pobres entregarem crianças, principalmente do sexo feminino, para serem educadas por famílias abastadas das médias e grandes cidades do Brasil e estas crianças se tornarem “trabalhadoras domésticas” ou “escravas domésticas”. Nestes termos, principalmente em nações pertencentes ao Terceiro Mundo, a modernidade está evidentemente vinculada à colonialidade, que é o seu lado sombrio.356


    No que tange às garantias constitucionais, os trabalhadores rurais já foram equiparados aos urbanos (art. 7º, caput da Constituição Federal). Entretanto, conforme estudos de Ana Virgínia Moreira Gomes,357 é preciso pontuar que a regulamentação existente ainda não é suficiente para acabar com a precariedade do trabalho rural, haja vista que apesar dos avanços em produtividade, a agricultura permanece um espaço de fome, doença e mortes precoces.


    Quanto às/os empregadas/os domésticas/os,358 apesar de, à época da Assembleia Constituinte, diversos movimentos sociais terem apresentado sugestões e pleitos no sentido da extensão dos direitos trabalhistas e previdenciários a essa classe, o texto constitucional (art. 7º, parágrafo único) optou por garanti-lhes apenas alguns desses direitos. O direito à limitação de jornada, por exemplo, só veio a ser estendido às/aos domésticas/os com a Emenda Constitucional n. 72, de 2013, regulamentada pela lei complementar n. 150, de 2015, como abordado anteriormente.


    É preciso mencionar também a lei n. 13.467/17, que, segundo Maior não pode ser caracterizada como uma reforma,359 mas, sim, como um golpe contra as/os trabalhadoras/res brasileiras, fruto de uma ruptura democrática. Tudo isso sob o discurso da “modernização das relações de trabalho”.


    Senão veja-se as principais alterações da referida lei: ampliação do banco de horas (incluindo a possibilidade de acordo individual – para o lapso de seis meses); ampliação das hipóteses de trabalho temporário (aumento do prazo para 180 dias, consecutivos ou não, podendo-se ampliar por mais 90 dias – nos termos da lei n. 13.429/17); flexibilização do trabalho a tempo parcial (para 36 horas semanais, com possibilidade de horas extras); autorização para terceirização da atividade-fim; criação do trabalho intermitente para qualquer atividade (sem garantia sequer do recebimento do salário mínimo); previsão do negociado sobre o legislado; aumento dos requisitos para configuração do grupo econômico; autorização da jornada 12x36 por acordo individual (com possibilidade de realização de horas extras, suprimindo DSR e feriados); entre outros.


    Então, se o modelo de sociedade baseado na produção e consumo capitalistas não for capaz de garantir a eficácia dos direitos sociais, ou seja, se o modelo de sociedade só puder oferecer aos trabalhadores, como alternativa à miséria e à fome, trabalhos precarizados, em regime de semi-escravidão, então o que se terá como efeito é um questionamento a respeito da viabilidade do próprio modelo. Por que, afinal, a população terá que continuar apostando nesse modelo de sociedade, que se volta à produção frenética de mercadorias, destruindo o meio ambiente e a condição humana, e incentiva relações sociais pautadas pela exploração e pelo consumo de mercadorias das quais, na maioria das vezes, não se tem verdadeira necessidade (e que só servem à ostentação ou autoafirmação), se nem ao menos direitos mínimos, para uma sobrevivência digna de todos os membros da sociedade, se conseguem garantir?360


    Neste tópico, destacou-se, de forma breve, algumas das principais conquistas trabalhistas e alguns retrocessos. Buscou-se fazer uma análise crítica que possibilitou perceber que há hierarquias coloniais as quais atravessam a própria legislação, baseadas em marcadores de raça e gênero que remontam à época colonial. Assim, mesmo com o fim das administrações político-jurídicas coloniais, o Brasil segue marcado pela lógica colonial.


    Feita essa contextualização sócio-histórica, restaram nítidas a opressão, a dominação e a exploração que determinam a subalternidade de determinados corpos. E como isso não isenta a própria regulamentação protetiva, que é uma conquista, mas que também apresenta traços coloniais, os quais atravessam todas as instituições modernas.


    A legislação, como uma conquista das/os trabalhadoras/res, somente gera efeitos quando a prestação de serviço se desenvolver na forma legalmente estabelecida. Isso porque a/o trabalhadora/r que se elegeu para merecer a maior proteção social é a/o que se enquadra nos requisitos legais da relação de emprego previstos no art. 2º e 3º da CLT.361 Sabe-se que muitos corpos subalternos que precisam vender a sua força de trabalho para sobreviver não são abrangidos por essa proteção social. Assim, alguns dos requisitos da relação de emprego são passíveis de problematização, sob o viés decolonial, o que será feito no capítulo seguinte.
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